
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Consolidado Controladora
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 9 3.387 2.785 3.022 2.427
Aplicações financeiras 9 8.041 7.769 8.041 7.769
Contas a receber 10 1.928 1.796 1.639 1.663
Estoques 11 4.237 7.022 4.237 7.022
Impostos a recuperar  205 195 205 195
Outras contas a receber  572 444 545 401

Total do ativo circulante  18.370 20.011 17.689 19.477
Depósitos judiciais  24 24 24 24
Total do realizável a longo prazo  24 24 24 24
Aplicações financeiras 9 1.664 7.958 1.664  7.958 
Outros investimentos  15 15 15  15 
Investimentos 12 - - 1.842  1.606 
Imobilizado 13 9.849 3.769 8.103  1.953 
Intangível   14 15 14  15 
Direito de uso 14 397 1.717 397  1.717 

Total do ativo não circulante  11.963 13.498 12.059 13.288
Total do ativo  30.333 33.509 29.748 32.765

Balanços Patrimoniais Consolidado Controladora
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Empréstimos e financiamentos 15 3.551 6.349 3.089 5.647
Fornecedores  388 152 386 151
Passivo arrendamento 16 208 586 208 586
Impostos e contribuições a recolher  268 329 232 288
Parcelamento de impostos 18 255 248 255 248
Salários, férias e encargos a pagar 17 848 877 848 877
Adiantamentos de clientes  337 82 252 82
Dividendos propostos 20 45 21 45 21
Outras contas a pagar  28 37 28 37

Total do passivo circulante  5.928 8.681 5.343 7.937
Passivo arrendamento 16 161 1.139 161 1.139
Parcelamento de impostos. 18 1.979 2.146 1.979 2.146
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 19 84 91 84 91
Passivo fiscal diferido 22 139 146 139 146

Total do passivo não circulante  2.363 3.522 2.363 3.522
Patrimônio líquido 20 22.042 21.306 22.042 21.306
Capital social  19.335 19.004 19.335 19.004
Reserva legal  1.470 1.430 1.470 1.430
Ajuste de avaliação patrimonial  531 545 531 545
Dividendos adicionais propostos  706 327 706 327

Total do passivo e patrimônio líquido  30.333 33.509 29.748 32.765

Demonstrações de resultados Consolidado Controladora
 Nota 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida 23  44.211   55.466   43.459   54.540 
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados 24  (36.551)  (48.136)  (36.178)  (47.488)
Lucro bruto   7.660   7.330   7.281   7.052 
Despesas de vendas 24  (5.398)  (5.500)  (5.382)  (5.484)
Administrativas e gerais 24  (1.835)  (1.534)  (1.832)  (1.533)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 24  721   535   691   386 
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos   1.148   831   758   421 

Receitas financeiras 25  604   692   602   691 
Despesas financeiras 25  (506)  (857)  (458)  (820)
Financeiras líquidas   98   (165)  144   (129)
Participação nos lucros das empresas inves-
tidas por equivalência patrimonial 12  -   -   236   238 

Resultado antes dos impostos   1.246   666   1.138   530 
IR e contribuição social correntes 22  (472)  (315)  (364)  (179)
IR e contribuição social diferidos 22  7   7   7   7 
Lucro líquido do exercício   781   358   781   358 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  Capital Reserva Ajuste de avaliação Lucros Dividendos adi- 
 Nota social legal patrimonial acumulados cionais propostos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019   18.500   1.411   558   -   500   20.969 
Aumento de capital, com saldo dos dividendos adicionais propostos 
e distribuição de dividendos conforme AGO de 28/07/2020 20.a  504   -   -   -   (504)  - 

Realização do custo atribuído   -   -   (13)  13   -   - 
Lucro líquido do exercício   -   -   -   358   -   358 
Destinações: Reserva legal 20.b  -   19   -   (19)  -   - 

Dividendos mínimos obrigatórios 20.c  -   -   -   (21)  -   (21)
Dividendos adicionais propostos 20.d  -   -   -   (331)  331   - 

Saldo em 31 de dezembro de 2020   19.004   1.430   545   -     327   21.306 
Aumento de capital, com saldo dos dividendos adicionais propostos
e distribuição de dividendos conforme AGO de 30/04/2021 20.a  331   -   -   -   (331)  - 

Realização do custo atribuído   -   -   (14)  14   -   - 
Lucro líquido do exercício   -   -   -   781   -   781 
Destinações: Reserva legal 20.b  -   40   -   (40)  -   - 

Dividendos mínimos obrigatórios 20.c  -   -   -   (45)  -   (45)
Dividendos adicionais propostos 20.d  -   -   -   (710)  710   -   

Saldo em 31 de dezembro de 2021   19.335   1.470   531   -   706   22.042 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Consolidado Controladora
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício    781   358   781   358 
Ajustes para: Depreciação e amortização   495   649   226   112 
Resultado de equivalência patrimonial, líquido de impostos 12  -   -   (236)  (238)
Amortização direito de uso 14  356   581   356   581 
Custo residual de ativo imobilizado baixado   97   647   (28)  - 
Juros provisionados 15.1  206   526   163   493 
Despesas de IR e CS 22  465   308   357   172 
Atualização monetária de passivo de arrendamento 16  27   26   27   26 
Benefício em contrato de arren-
damento relacionado à Covid-19   -   (77)  -   (77)

Variações nos ativos e passivos 
Contas a receber   (132)  1.032   24   1.346 
Estoques   2.785   10.158   2.785   10.158 
Impostos a recuperar   (10)  (20)  (10)  (20)
Outras contas a receber   (128)  87   (144)  87 
Fornecedores e outras contas a pagar   227   (41)  226   (37)
Impostos e contribuições a recolher e parcelamento de impostos  (149)  (271)  (147)  (261)
Salários, férias e encargos a pagar   (29)  8   (29)  8 
Adiantamentos de clientes   255   (297)  170   (68)
Pagamentos para contingências 19  (7)  (3)  (7)  (3)

Caixa gerado pelas atividades operacionais   5.239   13.671   4.514   12.637 
Juros pagos 15.1  (191)  (526)  (148)  (493)
Impostos pagos sobre o lucro   (544)  (315)  (433)  (179)

Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais  4.504   12.830   3.933   11.965 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
(Aplicações) resgate de aplicações financeiras   6.022   (1.424)  6.022   (1.424)

Aquisição de ativo imobilizado  13  (6.671)  (989)  (6.347)  (778)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades investimento  (649)  (2.413)  (325)  (2.202)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Dividendos pagos   (21)  (32)  (21)  (32)
Pagamento de empréstimos e financiamentos 15.1  (30.729)  (40.685)  (30.489)  (39.983)
Pagamento de arrendamentos 16  (419)  (548)  (419)  (548)
Recursos provenientes de novos 
empréstimos e financiamentos 15.1  27.916   33.325   27.916   32.935 

Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades financiamento  (3.253)  (7.940)  (3.013)  (7.628)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa   602   2.477   595   2.135 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º/01   2.785   308   2.427   292 
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12   3.387   2.785   3.022   2.427 
   602   2.477   595   2.135 

Demonstrações de resultados abrangentes Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício  781   358   781   358 
Resultado abrangente total  781   358   781   358 

CIVESA VEÍCULOS S.A.
CNPJ nº 44.212.751/0001-47

RELATÓRIO DA DIRETORIA - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Permanecemos à disposição para esclarecimentos. Araras, 25 de março de 2022  A Diretoria.

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais) 1. Contexto operacional - A 
Civesa Veículos S.A. (“Companhia”) tem sua sede administrativa na Rua Frederico Ruegger, 181, bairro 
Jardim Cândida em Araras e filial em Rio Claro. O objeto social da Companhia é a comercialização de 
veículos General Motors (GM) novos e veículos usados multimarcas, peças e acessórios e a prestação 
de serviços como oficinas autorizadas da linha GM. Com o início da pandemia do novo coronavírus 
(Covid-19) diversas medidas de isolamento social e prevenção foram estabelecidas por diversos países. 
A Companhia, preocupada em garantir o bem-estar a saúde e a integridade de seus colaboradores bem 
como a segurança e a continuidade de suas operações essenciais, implementou um plano de contingên-
cia com várias ações em todos os seus setores mantendo contato próximo com autoridades, fornecedo-
res, clientes e demais partes interessadas nas atividades da Companhia, além de promover ações sociais 
nas comunidades às quais suas unidades estão inseridas. Devido a pandemia e redução de vendas de 
veículos no mercado brasileiro, fez-se necessário correção nos níveis de estoque de veículos e peças 
para atender a demanda neste período. Com isso, a Companhia e sua controlada sofreram reflexos de 
redução nas rubricas de empréstimos, utilizados principalmente para aquisição de veículos junto a Gene-
ral Motors (GM) e trabalhando com caixa próprio, obtendo assim o incremento de caixa e equivalente de 
caixa e aplicações financeiras. A totalidade dos impactos da Covid-19 em todas as operações da Com-
panhia, bem como em seus resultados, condição financeira e de fluxo de caixa são altamente incertos, 
por dependerem de diversos elementos futuros que não podem ser previstas com razoável certeza no 
momento da divulgação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Neste contexto, 
apresentamos as principais ações tomadas pela Companhia na mitigação dos impactos da pandemia 
em todos os aspectos de sua operação. Premissa da continuidade operacional - A Administração julga 
que apesar dos efeitos adversos da COVID-19 na economia mundial, as ações que vêm sendo adotadas 
complementadas por um rígido acompanhamento orçamentário são suficientes para garantir de forma 
sustentável a continuidade operacional da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada 
concluíram que o pressuposto de continuidade ainda é valido, considerando todas as informações rele-
vantes disponíveis até a data de autorização para emissão dessas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. 2. Entidade do Grupo - As demonstrações financeiras consolidadas incluem a consoli-
dação da seguinte controlada direta, conforme participação destacada abaixo:
  Participação
Entidade Cidade/Estado-País 2021 2020
Civesa Locadora de Veículos Ltda. Araras/SP-Brasil 99,99% 99,99% 
Participação dos acionistas não controladores - Dada a irrelevância da participação percentual dos 
acionistas não controladores na empresa controlada Civesa Locadora de Veículos Ltda., a Administração 
decidiu por não apresentar esta participação nas demonstrações financeiras consolidadas. 3. Base de 
preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC) - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 16/03/2022. Após sua emissão, somente os 
acionistas tem o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas contábeis estão 
apresentadas na nota explicativa 7. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utiliza-
das pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação - Essas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos - As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, quando aplicáveis, incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas 
com operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisões 
para passivos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. Os resultados 
efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. Essas estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Caso haja uma mudança 
significativa nos fatos e circunstâncias sobre os quais estão baseadas as premissas e estimativas, poderá 
ocorrer um impacto material sobre os resultados e a situação financeira da Companhia. As estimativas e 
premissas contábeis significativas estão mencionadas a seguir: a. Incertezas sobre premissas e estima-
tivas - As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2021 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 10 - Contas a re-
ceber - Análise econômica para fins de mensuração da provisão para perdas de crédito esperada para o 
contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota explica-
tiva 21 - Instrumentos financeiros; • Nota explicativa 7- f.(iii) - Vidas úteis do ativo imobilizado; e • Nota 
explicativa 19 - Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas; Reconhecimento e mensuração de provi-
sões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos. Mensuração do valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis requer a 
mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e sua contro-
lada estabelecem uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos e reportes direta-
mente à administração. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e 
ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, 
é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de 
terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia e sua controlada usam dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados inclu-
ídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e sua controlada reconhecem as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensura-
ção dos valores justos estão incluídas na nota explicativa 21 - Instrumentos financeiros. 6. Base de mensu-
ração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto, quando 
aplicável, pela valorização de determinados ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. 7. Principais políticas contábeis - A Companhia aplicou as políticas contá-
beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
financeiras. a. Base de consolidação - (i) Controlada - A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras 
da controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Compa-
nhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras indivi-
duais da controladora, as informações financeiras da controlada são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intragrupo, e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimina-
dos contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas 
são eliminados da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Receita operacional - O CPC 47 estabelece 
uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é 
mensurada. Ele substituiu o CPC 30 - Receitas, o CPC 17- Contratos de Construção e interpretações rela-
cionadas. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou 
serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento específico no tempo ou ao 
longo do tempo - requer julgamento. Veja nota explicativa nº 23. Venda de produtos - De acordo com CPC 
47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, ba-
seada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico 
do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denomina-
das “obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação 
à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identifi-
cação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 
4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; e 5) reconhecimento da receita. c. Re-
ceitas financeiras e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras da Companhia compreen-
dem: • receita de juros sobre aplicações financeiras; • despesa de juros sobre empréstimos; e • despesas de 
juros e multas sobre parcelamentos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado através 
do método dos juros efetivos. d. Imposto de renda e contribuições social - O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. Conforme facultado pela legislação tributária, 
a controlada Civesa Locadora de Veículos Ltda. optou pelo regime de tributação com base no lucro presu-
mido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social presumido é calculada à razão de 32% 
no cálculo de imposto de renda e de contribuição social sobre a receita bruta proveniente da locação de 
veículos e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, 
acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Por esse motivo, 
não registraram imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias e não estão 
inseridas no contexto da não cumulatividade na apuração do Programa de Integração Social - PIS e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos 
do patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contri-
buição social corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou rece-
bidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
diferido - Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ati-
vos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. e. Estoques - Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é avaliado ao custo médio 
de aquisição ou de produção e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estima-
dos de conclusão e despesas de vendas. f. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração - Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo de 
certos itens do imobilizado em 1º/01/2009, data de transição da Companhia para os CPCs foi determinada 
com base em seu valor justo naquela data. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) 
Custo subsequentes - Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação - A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquidos de seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida 
no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem 

ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobi-
lizado são as seguintes: 
Classe de imobilizado Consolidado e controladora
 2021 2020
Prédios e instalações 5 a 50 anos 5 a 50 anos
Máquinas, ferramentas e equipamentos. 3 a 40 anos 3 a 40 anos
Equipamentos processamento de dados 3 a 12 anos 3 a 12 anos
Móveis e utensílios 3 a 25 anos 3 a 25 anos
Veículos 2 a 5 anos 2 a 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. g. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial 
- O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia e sua controlada se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo finan-
ceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo por meio de resultado (VRJ), acrescido, para 
um item não mensurado ao VRJ os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e sua controlada mudem o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao VJR:- é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instru-
mento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo rece-
bimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e sua controlada podem designar de forma irrevogável 
um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio - A Companhia e sua controlada 
realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em cartei-
ra porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Ad-
ministração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa 
de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou 
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o de-
sempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia e sua controlada; • Os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negó-
cios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados 
- por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-
tuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos ante-
riores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi-
nanceiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e 
sua controlada. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avalia-
ção sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros - Para 
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia e sua controlada consideram os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a ava-
liação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia e sua controlada consideram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos 
de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia e sua controlada a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Avaliação 
do modelo de negócio - O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financei-
ro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconheci-
mento - Ativos financeiros - A Companhia e sua controlada desreconhecem um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e sua controlada transfe-
rem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia e sua controlada nem transferem nem mantêm substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia e sua controlada realizam transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros - A Companhia e sua 
controlada desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia e sua controlada também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e sua controlada tenham atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital social - Ações ordinárias - Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores 
do patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos 
como passivo. h. Redução ao valor recuperável (Impairment) - (i) Ativos financeiros não derivativos - 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais - A Companhia e sua controlada reconhecem provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e • Ativos de 
contrato. A Companhia e sua controlada mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda 
de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • 
Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o re-
conhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e sua controlada consideram informações razoáveis 
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e sua contro-
lada, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia e 
sua controlada presumem que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este 
estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia e sua controlada consideram um ativo financeiro como 
inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito 
sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 90 dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das 
perdas de crédito esperadas - As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabi-
lidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia e sua controlada 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e sua controlada esperam receber). As 
perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financei-
ros com problemas de recuperação - Em cada data de balanço, a Companhia e sua controlada avaliam se 
os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tive-
ram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: dificuldades financeiras significativas 
do emissor ou do mutuário; a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial - A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. (ii) Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia e sua controlada, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de 
balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes 
de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, 
no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combina-
ções de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias 
da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), 
e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. i. 
Arrendamentos - No início de um contrato, a Companhia e sua controlada avaliam se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição 
de arrendamento no CPC 06(R2). (i) Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia e sua controlada alocam a contraprestação no 

contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, a Companhia e sua controlada optaram por não separar os componentes 
que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia e sua controlada reconhecem um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicial-
mente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incen-
tivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método 
linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de 
direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O pas-
sivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e sua 
controlada. Geralmente, a Companhia e sua controlada usam sua taxa incremental sobre empréstimo como 
taxa de desconto. A Companhia e sua controlada determinam sua taxa incremental sobre empréstimos ob-
tendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração 
do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: - pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na 
essência; - pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesura-
dos utilizando o índice ou taxa na data de início; - valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, 
de acordo com as garantias de valor residual; e - o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O pas-
sivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remen-
surado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em ín-
dice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual, se a Companhia e sua controlada alterarem sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o pas-
sivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contá-
bil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver 
sido reduzido a zero. A Companhia e sua controlada apresentam ativos de direito de uso que não atendem 
à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “em-
préstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor - A Compa-
nhia e sua controlada optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A 
Companhia e sua controlada reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. j. Provisões - As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhe-
cidos no resultado como despesa financeira. 8. Novas normas e interpretações ainda não efetivas - No-
vas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2022. A Companhia e sua controlada não 
adotaram essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras. a) Contratos Onerosos - 
custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) - As alterações especificam quais os 
custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de 
avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 
1º/01/2022, para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na 
data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste do 
saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, conforme apropria-
do. b) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (altera-
ções ao CPC 32/IAS 12) - As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir 
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos 
e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou 
após 1/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais 
diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apre-
sentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros com-
ponentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transa-
ções que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. c) Outras Normas - Não se espera que 
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
consolidadas e combinadas da Companhia e sua controlada: - Concessões de aluguel relacionadas à CO-
VID-19 após 30/06/2021 (alteração ao CPC 06/IFRS 16); - Revisão anual das normas IFRS 2018–2020. - 
Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16). - Referência à Estrutura 
Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS 3). - Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante 
(Alterações ao CPC 26/IAS 1). - IFRS 17 Contratos de Seguros. - Divulgação de Políticas Contábeis (Altera-
ções ao CPC 26/IAS 1 e ao IFRS Practice Statement 2). - Definição de Estimativas Contábeis (Alterações 
ao CPC 23/IAS 8). Não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na 
opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divul-
gado pela Companhia e sua controlada.
9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 283 1.264 283 906
Aplicações financeiras 3.104 1.521 2.739 1.521
 3.387 2.785 3.022 2.427
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários e fundos de 
renda fixa, remuneradas a taxas que variam entre 99,5% e 100% (idênticas a 2020) do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI.
a. Aplicações financeiras Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
GM Factoring Soc. Fomento Comercial Ltda. (a) 9.705 10.642  9.705 10.642
Outras aplicações financeiras - 5.085 - 5.085
 9.705 15.727  9.705 15.727
Ativo circulante 8.041 7.769 8.041 7.769
Ativo não circulante 1.664 7.958 1.664 7.958
(a) Saldo do fundo de negócios junto a General Motors o qual serve de lastro para o financiamento 
de veículos de estoque com juros reduzidos. Tem rentabilidade mensal como títulos de renda fixa de 
curto prazo, com remuneração de taxas praticadas pelo mercado. A exposição da Companhia e sua 
controlada a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros 
são divulgadas na Nota Explicativa 21.
10. Contas a receber Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Contas a receber 1.996 1.869 1.844 1.864
Contas a receber com partes relacionadas (Nota explicativa nº 26) 138 133 1 5
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (206) (206) (206) (206)
 1.928 1.796 1.639 1.663
Idade da carteira - A vencer 1.689 1.471 1.400 1.338
Vencidos: Até 30 dias 186 276 186 276
Entre 30 e 60 dias 2 9 2 9
Entre 60 e 90 dias 2 12 2 12
Entre 90 e 180 dias 17 6 17 6
Entre 180 e 360 dias 6 4 6 4
Acima de 360 dias 232 224 232 224
Total contas a receber 2.134 2.002 1.845 1.869
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (206) (206) (206) (206)
Saldo líquido do contas a receber 1.928 1.796 1.639 1.663
Riscos de crédito e de mercado, e perdas por redução ao valor recuperável - A exposição da 
Companhia e sua controlada a riscos de crédito, moeda e perdas por redução no valor recuperável 
relacionadas a contas a receber de clientes e a outras contas são divulgadas na nota explicativa 21. 
As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. 
A provisão para perdas de crédito esperada foi calculada com base na análise de risco dos créditos, 
que contempla a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as 
garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é considerada suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber.
11. Estoques Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Veículos de revenda - novos 1.801 4.809 1.801 4.809
Veículos de revenda - seminovos 1.213 961 1.213 961
Peças e acessórios 1.182 1.262 1.182 1.262
Adiantamentos a fornecedores 56 5 56 5
Provisão para obsolescência e morosidade (15) (15) (15) (15)
 4.237 7.022 4.237 7.022
Determinados itens considerados obsoletos, ou de baixa rotatividade, foram objeto de constituição de 
provisões para o ajuste ao valor de realização.
12. Investimentos Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Civesa Locadora de Veículos Ltda. (Controlada) -  - 1.842  1.606
O saldo apresentado de investimentos em controladas, trata-se da Civesa Locadora de Veículos Ltda., 
sendo apresentado na demonstração financeira individual da controladora através do método de equi-
valência patrimonial: Civesa Locadora de Veículos Ltda. 2021 2020
Ativos totais 2.428 2.350
Passivos totais 585 744
Capital social integralizado 500 500
Patrimônio líquido 1.842 1.606
Receita operacional líquida 1.172 1.280
Resultado do exercício 236 238
Participação % 99,99% 99,99%
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Movimentação dos saldos:
Saldo de investimentos em 31 de dezembro de 2019 1.368
Resultado de equivalência patrimonial 238

Saldo de investimentos em 31 de dezembro de 2020 1.606
Resultado de equivalência patrimonial 236
Saldo de investimentos em 31 de dezembro de 2021 1.842

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e sua controla-
da, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferentes. (iv) Ris-
co de mercado - Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas 
de câmbio e taxas de juros - irão afetar os ganhos da Companhia e sua controlada ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Risco de taxa de juros - Decorre da possibilidade da Companhia e sua controlada 
estarem sujeitas a ganhos ou perdas em seus ativos ou passivos financeiros decorrentes de variações 
nas taxas de juros. Visando a mitigação deste tipo de risco, a Companhia e sua controlada buscam diver-
sificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas e pós-fixadas. Na data das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros eram:
Instrumentos de taxa variável Consolidado Controladora
Ativos financeiros 2021 2020 2021  2020
Caixa e equivalentes de caixa - Aplicações financeiras 3.104  1.521  2.739  1.521
Aplicações financeiras 9.705  15.727  9.705  15.727 

Instrumentos de taxa fixa
Passivos financeiros - Empréstimos e financiamentos 3.551  6.349 3.089  5.647 

Análise de sensibilidade - A Companhia e sua controlada não realizam análise de sensibilidade para instru-
mentos financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois considera que os possíveis impactos são irre-
levantes para as demonstrações financeiras da Companhia e da sua controlada. Risco operacional - Risco 
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e sua controlada e de fatores externos, exceto 
riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de pa-
drões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações 
da Companhia e sua controlada. O objetivo da Companhia e sua controlada é administrar o risco operacional 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e sua controlada, bem 
como buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. 
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacio-
nais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais 
para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • exigências para segregação adequada 
de funções, incluindo a autorização independente de operações; • exigências para a reconciliação e monito-
ramento de operações; • cumprimento com exigências regulatórias e legais; • documentação de controles e 
procedimentos; • exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de 
controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • exigências de reportar prejuízos operacionais e 
as ações corretivas propostas; • desenvolvimento de planos de contingência; • treinamento e desenvolvimento 
profissional; • padrões éticos e comerciais; e • mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. Gestão 
de capital - A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do credor e 
mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a 
Companhia e sua controlada definem como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio 
líquido total. Instrumentos financeiros - A Companhia e sua controlada operam com diversos instrumentos 
financeiros, sendo eles: caixa e bancos, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, outros investi-
mentos, fornecedores e outras contas a pagar, adiantamento de clientes e empréstimos e financiamentos. 
Durante o exercício findo de 31/12/2021 e 2020, não foi realizada nenhuma reclassificação de instrumentos 
financeiros. 22. IR e CS - (i) IR e CS diferidos - O IR e a CS diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo 
valor contábil. O IR e a CS diferidos têm a seguinte origem:
Consolidado e Controladora  Reconhecidos  Reconhecidos
Ativo não circulante: 2019 no resultado 2020 no resultado 2021
Provisão para perdas de crédito esperadas 70 - 70 - 70
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 32 (1) 31 - 31
Provisão para obsolescência dos estoques 5 - 5 - 5
Outros 12 - 12 - 12

 119 (1) 118 - 118
Passivo não circulante: 
Custo atribuído ao imobilizado (272) 8 (264) 7 (257)

IR e contribuição social diferidos líquido (153) 7 (146) 7 (139)
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais fu-
turos atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seus respectivos 
valores contábeis. (ii) Imposto de renda e contribuição social correntes - A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contri-
buição social debitada em resultado é demonstrada como segue: Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 1.245 666 1.137 530
(-) Lucro contábil pelo regime de lucro presumido (controlada) (108) (136) - - 
(+/-) Participação nos lucros da empresa 
investida por equivalência patrimonial - -  (236) (238)

Base de cálculo ajustada 1.137 530 901 292
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social: 
Pela alíquota fiscal combinada (384) (171) (307) (90)
IR e contribuição social correntes pelo regime de lucro presumido (31) (55) - - 
Adições e exclusões permanentes (50) (82) (50) (82)
IR e contribuição social apresentados na demonstração do resultado (465) (308) (357) (172)
Imposto de renda e contribuição social correntes (472) (315) (364) (179)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 7 7 7
23. Receita operacional líquida - (a) Fluxos de receitas - As receitas operacionais da Companhia 
e sua controlada são compostas pela comercialização de veículos novos e veículos usados, peças e 
acessórios e a prestação de serviços como oficinas autorizadas da linha GM e aluguel de veículos.
 Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Revenda de carros novos  26.340  32.563  26.340  32.563 
Revenda de carros seminovos  7.442  13.060  7.442  13.060 
Serviços e peças  9.828  8.986  10.248  9.340 
Locação  1.172  1.280  -  - 
Comissões seguros e financiamentos  783  977  783  977 
Impostos, abatimentos (1.221) (1.121) (1.221) (1.121) 
Devoluções das vendas (133) (279) (133) (279) 
Total de receita  44.211  55.466  43.459  54.540 
b) Obrigações de desempenho e Políticas de reconhecimento de receita - A receita é mensurada 
com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita 
quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A tabela abaixo fornece informações 
sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, 
incluindo condições de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. 
Tipo de  Natureza e a época do cumprimento das Política de
produto obrigações de desempenho, incluindo reconhecimento 
 /serviço condições de pagamento significativas da receita

Veículos  Os clientes obtêm controle quando as mercadorias A receita é reconhecida quando
novos/ são entregues e aceitas nas dependências do  os produtos são entregues
usados mesmo. As faturas são emitidas naquele momento. e aceitos pelos clientes em suas
e peças Elas devem ser pagas, normalmente, em 30 dias. instalações. Entretanto,
 Não há nenhum desconto padrão para as vendas e realiza-se uma estimativa 
 também não existe  nenhum programa de de notas faturadas e não

 fidelidade que possamos identificar como entregues, baseadas
 uma obrigação de desempenho em dados históricos, e o valor é
 de modo aplicável ao CPC 47.  estornado na receita de vendas.
Serviço  As faturas para os serviços de manutenção  A receita é reconhecida ao
de manu- são emitidas mensalmente e pagas via cartão longo do tempo conforme os
tenção em média até 5x ou no  serviços são prestados. O estágio
 boleto com parcelamento em até 3x com de conclusão para determinar o valor
 vencimento a cada 30 dias. da receita a ser reconhecida é avaliado
  com base em avaliações de progresso
  do trabalho realizado. O preço de venda

  individual é determinado com base nos
  preços de tabela em que a Empresa vende
  os serviços em transações separadas.
Locação A receita de locação de bens é calculada pelo As receitas de locação de frota
 valor justo da contraprestação recebida são reconhecidas em bases mensais
 ou a receber em até 30 dias. pelo exercício do contrato de aluguel.
24. Despesas por natureza Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Custo com veículos novos, usados e peças (35.363) (46.178) (35.318) (46.178)
Salários e encargos sociais (4.262) (4.034) (4.262) (4.034)
Serviços prestados por terceiros (985) (1.096) (985) (1.089)
Comissões (831) (1.033) (831) (1.033)
Depreciação (494) (649) (225) (112)
Tributos e taxas (321) (645) (274) (526)
Outras (99) (40) (98) (187)
Publicidade e propaganda (181) (200) (181) (200)
Combustíveis, energia elétrica, água e telefone (171) (179) (171) (179)
Amortização de direitos de uso (356) (581) (356) (581)
 (43.063) (54.635) (42.701) (54.119)
Classificadas como: 
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (36.551) (48.136) (36.178) (47.488)
Vendas (5.398) (5.500) (5.382) (5.484)
Administrativas (1.835) (1.534) (1.832) (1.533)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 721 535 691 386
 (43.063) (54.635) (42.701) (54.119) 
25. Financeiras líquidas Consolidado Controladora
Receitas financeiras 2021 2020 2021 2020
Juros aplicações financeiras 557 564 555 563
Desconto de arrendamento relacionada à Covid-19 - 77 - 77
Juros demais operações e descontos financeiros 47 51 47 51

 604 692 602 691
Despesas financeiras - Juros apropriados s/ financiamentos  (206) (526)  (163) (493)
Juros e demais operações financeiras  (64) (67)  (64) (68)
Despesas com cartões de crédito  (70) (87)  (70) (87)
Despesas bancárias  (32) (40)  (28) (36)
Descontos concedidos  (32) (57)  (32) (56)
Juros e Multas sobre parcelamentos  (59) (42)  (59) (42)
Imposto sobre operações financeiras  (16) (12)  (15) (12)
Atualização monetária de arrendamentos  (27) (26)  (27) (26)

 (506) (857) (458) (820)
Resultado financeiro líquido 98 (165) 144 (129)
26. Partes relacionadas - a. Remuneração de pessoal-chave da administração - O pessoal-chave da 
administração é composto pela Diretoria e Conselho Administrativo. A remuneração paga aos Diretores 
e Conselheiros Administrativos no exercício a título de remuneração foi de R$ 728 (R$ 412 em 2020). b. 
Controladores - A controladora da Companhia é a U.S.J. Açúcar e Álcool S.A. - Em Recuperação Judi-
cial, que detêm 92,7% das ações que representam do capital social da Civesa Veículos S.A. Companhia 
é controlada pela U.S.J. Açúcar e Álcool S.A. - Em Recuperação Judicial que possui uma incerteza signi-
ficativa do pressuposto de continuidade operacional. Esta incerteza significativa da controladora pode im-
pactar financeiramente a Companhia. Em função disto a Civesa Veículos S.A. e suas controladas podem 
sofrer reflexos das tomadas de decisões da sua controladora. Apesar disto, a administração da Civesa 
Veículos S.A. reconhece uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos suficientes para 
continuar operando no futuro previsível. c. Principais saldos e transações que afetaram o resultado: 
Os principais saldos de ativos e passivos apresentados nas demonstrações financeiras, assim como as 
transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, 
decorrem de transações da Companhia e sua controlada, conforme demonstrado a seguir:
Saldo de ativo e passivo: Consolidado Controladora
Ativo circulante 2021 2020 2021 2020
Contas a receber - U.S.J. - Açúcar e Álcool S/A. 138 133 1 5

Total conta a receber (Nota explicativa n° 10) 138 133 1 5
Outras contas a receber - U.S.J. - Açúcar e Álcool S/A. 262 - 262 -

Total conta a receber 262 - 262 -
Transações que influenciaram o resultado Consolidado Controladora
Venda de bens, locação e serviços 2021 2020 2021 2020
U.S.J. - Açúcar e Álcool S/A. 1.191 1.715 19 28
Civesa Locadora de Veículos Ltda. - - - 310

Peças e manutenção de veículos 
Civesa Locadora de Veículos Ltda. - - 420 354

 1.191 1.715 439 692

..continuação

13. Imobilizado - Consolidado Saldo em 31/12/2019 Adições Baixas Saldo em 31/12/2020 Adições Baixas Saldo em 31/12/2021
Custo - Terrenos 490 - - 490 2.977 - 3.467
Prédios e instalações 1.320 9 - 1.329 3.219 - 4.548
Máquinas, ferramentas e equipamentos 875 6 - 881 2 - 883
Equipamentos de processamento de dados 433 14 - 447 16 - 463
Móveis e utensílios 696 1 - 697 2 - 699
Veículos 3.696 959 (1.253) 3.402 455 (206) 3.651
Outros imobilizados 21 - - 21 - - 21
 7.531 989 (1.253) 7.267 6.671 (206) 13.732
Depreciação - Prédios e instalações (846) (7) - (853) (56) - (909)
Máquinas, ferramentas e equipamentos (673) (20) - (693) (47) - (740)
Equipamentos de processamento de dados (423) (5) - (428) (5) - (433)
Móveis e utensílios (661) (13) - (674) - 28 (646)
Veículos (852) (604) 606 (850) (386) 81 (1.155)
 (3.455) (649) 606 (3.498) (494) 109 (3.883)
Valor contábil líquido 4.076 340 (647) 3.769 6.177 (97) 9.849

Controladora Saldo em 31/12/2019 Adições Baixas Saldo em 31/12/2020 Adições Baixas Saldo em 31/12/2021
Custo - Terrenos 490 - - 490 2.977 - 3.467
Prédios e instalações 1.320 9 - 1.329 3.219 - 4.548
Máquinas, ferramentas e equipamentos 875 6 - 881 2 - 883
Equipamentos de processamento de dados 433 14 - 447 16 - 463
Móveis e utensílios 696 1 - 697 2 - 699
Veículos 247 748 (247) 748 131 - 879
Outros imobilizados 21 - - 21 - - 21
 4.082 778 (247) 4.613 6.347 - 10.960
Depreciação - Prédios e instalações (846) (7) - (853) (56) - (909)
Máquinas, ferramentas e equipamentos (673) (20) - (693) (47) - (740)
Equipamentos de processamento de dados (416) (5) - (421) (5) - (426)
Móveis e utensílios (661) (13) - (674) - 28 (646)
Veículos (199) (67) 247 (19) (117) - (136)
 (2.795) (112) 247 (2.660) (225) 28 (2.857)
Valor contábil líquido 1.287 666 - 1.953 6.122 28 8.103

13.1 Provisão para redução no valor recuperável - Durante o exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2021, a Companhia e sua controlada não identificaram indicadores de que seus ativos possam 
estar registrados por um valor maior que o seu valor recuperável, uma vez que a projeção de geração 
futura de caixa é suficiente para cobertura de seus ativos. 13.2 Garantias - As garantias oferecidas 
pela Companhia e sua controlada são os próprios bens financiados, aplicações financeiras junto a GM 
Factoring Sociedade Fomento Comercial Ltda. e avais da diretoria.
14. Direitos de uso
Consolidado e controladora Direitos de uso
Custo - Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.491
Adição de contratos 1.204
Em 31 de dezembro de 2020 2.695
Baixa de contratos (nota explicativa nº 16) (i) (964)
Baixa de custo (876)
Em 31 de dezembro de 2021 855

Amortização - Saldo em 31 de dezembro de 2019 (397)
Amortização (581)
Em 31 de dezembro de 2020 (978)
Amortização (356)
Baixa da amortização 876
Em 31 de dezembro de 2021 (458) 

Valor contábil líquido - Em 31 de dezembro de 2020 1.717
Em 31 de dezembro de 2021 397 
(i) Durante o exercício de 2021 a Companhia comprou o prédio da unidade de Araras.
15. Empréstimos e financiamentos  Consolidado Controladora
Moeda nacional: 2021 2020 2021 2020
Financiamentos para aquisição de veículos - Juros de 1,33% a.m. 463 702 - -
Financiamentos para aquisição de veículos e peças - 
Juros de 0,50 % a.m. a 1,73% a.m. 3.088 5.647 3.089 5.647

Total passivo circulante 3.551 6.349 3.089 5.647
Garantias - investimentos (aplicações financeiras) junto a GM Factoring Sociedade Fomento Comercial 
Ltda. e avais da acionista controladora. 15.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os flu-
xos de caixa decorrentes de atividades de financiamento Consolidado  Controladora 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 13.709 12.695
Recursos provenientes de empréstimos e financiamentos 33.325 32.935
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (40.685) (39.983)
Pagamento de juros (526) (493)
Juros apropriados 526 493
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.349 5.647
Recursos provenientes de empréstimos e financiamentos 27.916 27.916
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (30.729) (30.489)
Pagamento de juros (191) (148)
Juros apropriados 206 163
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.551 3.089
16. Passivos de arrendamento - Consolidado e controladora Passivos de arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.120
Remensuração 1.204
Pagamentos (548)
Descontos (77)
Atualização monetária 26
Em 31 de dezembro de 2020 1.725
Baixa de contrato (nota explicativa nº 14) (964)
Pagamentos de principal (419)
Atualização monetária 27
Em 31 de dezembro de 2021 369
Passivos de arrendamentos circulante 208
Passivos de arrendamentos não circulante 161
17. Salários, férias e encargos a pagar Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
Salários a pagar 212 198 212 198
Provisão de férias a pagar 313 347 313 347
FGTS a recolher 103 70 103 70
INSS a recolher 220 262 220 262
 848  877 848 877
18. Parcelamento de impostos Consolidado Controladora
 2021 2020 2021 2020
PIS (b) 136 146 136 146
COFINS (b) 988 1.059 988 1.059
IRRF 56 60 56 60
IRPJ (a) 887 950 887 950
CSLL 167 179 167 179
 Total de impostos parcelados 2.234 2.394 2.234 2.394
Passivo circulante 255 248 255 248
Passivo não circulante 1.979 2.146 1.979 2.146
(a) Em 31 de agosto de 2017 a Companhia efetuou adesão ao Programa Especial de Recuperação Tri-
butária (PERT) conforme Lei 13.496/2017 no valor de R$ 1.652, já quitado antecipadamente. (b) Em 21 
de agosto de 2014 a Companhia efetuou o parcelamento de seus débitos vencidos até 31 de dezembro 
de 2013, conforme Lei 12.996/2014 no valor de R$ 2.669. As parcelas classificadas no passivo não 
circulante, consolidado e controladora têm o seguinte cronograma de pagamento:
Consolidado e controladora - Vencimentos 31/12/2021 31/12/2020
Em 2021 - 248
Em 2022 255 248
De 2022 até 2029 1.979 1.898
Total 2.234 2.394
19. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis - A Companhia está exposta a certos riscos, 
representados em processos tributários e reclamações trabalhistas e cíveis. A provisão para riscos 
fiscais, trabalhistas e cíveis foi constituída para os casos considerados com risco de perda provável.
  Consolidado e controladora
Movimentação das contingências 2019 Pagamento 2020 Pagamento 2021
Cível  94 (3) 91 (7) 84
  94 (3) 91 (7) 84
Contingências passivas não provisionadas - A Companhia possui processos administrativos e judi-
ciais em andamento no valor de R$ 3.934 (R$ 2.253 em 2020), cujas avaliações, efetuadas por seus 
assessores jurídicos, apontaram para risco possível de perda e, portanto, não foram reconhecidas na 
contabilidade, conforme determinado pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
20. Patrimônio líquido - a. Capital social - (Controladora) - O capital social está representado por 
1.100.000 ações ordinárias nominativas (idênticas a 2020), sem valor nominal. Em 30 de abril de 2021 
conforme Ata de Assembleia Geral Ordinária foi aprovado o aumento de capital social da Companhia no 
valor de R$ 331 através da capitalização de dividendos adicionais propostos apurados no exercício findo 
31 de dezembro de 2020, passando de R$ 19.004 para R$ 19.335 sem alterações no número de ações 
ordinárias continuando com 1.100.000 ações (um milhão e cem mil). Participação acionária
Entidade  31/12/2021  31/12/2020
  Direta  Direta
U.S.J. - Açúcar e Álcool S/A - Em Recuperação Judicial 92,70% 92,70%
Luiz Gonzaga Castione Sans 5,88% 5,88%
Hermínio Ometto Neto 0,24% 0,24%
Maria Carolina Ometto Fontanari 0,24% 0,24%
Duse Maria Ometto 0,24% 0,24%
Outros 0,70% 0,70%
b. Reserva legal - É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Dividendos mínimos 
obrigatórios - Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 6% sobre o lucro líquido do exer-
cício, ajustado conforme disposto no art. 202, item I da Lei nº. 6.404/76. d. Dividendos adicionais 
propostos - O saldo remanescente de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2021 alocados como 
dividendos adicionais propostos serão deliberados por ocasião da assembleia geral dos acionistas a 
ser realizada durante o exercício de 2022. e. Ajustes de avaliação patrimonial - É composto do efeito 
da adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e ICPC 
10 na data de transição, deduzido do respectivo imposto de renda e contribuição social diferidos, e que 
vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhes deram origem. 
21. Instrumentos financeiros - a. Classificação contábil e valores justos - As tabelas a seguir apre-
sentam os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo.
Consolidado  Valor contábil     Valor justo
 Valor justo Custo Outros
31/12/2021 por meio de Amor- passivos
Ativos financeiros resultado tizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes de 
caixa – aplicações  3.104 - -  3.104 -  3.104 -  3.104 

Aplicações financeiras  9.705 - -  9.705 -  9.705 -  9.705 
Ativos financeiros não- 
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes de caixa - 283 - 283 - - - -
Contas a receber - 1.928 - 1.928 - - - -
Outras contas a receber - 572 - 572 - - - -
Total 12.809 2.783 - 15.592 - 12.809 - 12.809
Passivos financeiros não-
 mensurados ao valor justo 

Empréstimos e financiamentos - 3.551 - 3.551 - 3.551 - 3.551
Passivo de arrendamento - 369 - 369 - 369 - 369
Outros passivos financeiros - - - - - - - -
Fornecedores - - 388 388 - - - -
Outras contas a pagar - - 38 38 - - - -
Total - 3.920 426 4.336 - 3.920 - 3.920
Consolidado  Valor contábil     Valor justo
 Valor justo Custo Outros
31/12/2020 por meio de Amor- passivos
Ativos financeiros resultado tizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes de 
caixa - aplicações  1.521  -   -   1.521  -   1.521  -   1.521 

Aplicações financeiras  15.727  -   -   15.727  -   15.727  -   15.727 
Ativos financeiros não-
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes de caixa  -   1.264  -   1.264  -   -   -   - 
Contas a receber  -   1.796  -   1.796  -   -   -   - 
Outras contas a receber  -   444  -   444  -   -   -   - 
Total  17.248  3.504  -  20.752 - 17.248 - 17.248
Passivos financeiros não-
mensurados ao valor justo 

Empréstimos e financiamentos  -   6.349  -   6.349  -   6.349  -   6.349 
Passivo de arrendamento - 1.725 - 1.725 - 1.725 - 1.725
Outros passivos financeiros  -  - - - - - - -
Fornecedores  -   -   152 152  -   -   -   - 
Outras contas a pagar  -   -   37  37  -   -   -   - 
Total  -  8.074  189 8.263  -  8.074  -  8.074
Controladora  Valor contábil     Valor justo
 Valor justo Custo Outros
31/12/2021 por meio de Amor- passivos
Ativos financeiros resultado tizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes 
de caixa – aplicações 2.739 - - 2.739 - 2.739 - 2.739 

Aplicações financeiras 9.705 - - 9.705 - 9.705 - 9.705
Ativos financeiros não-
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes de caixa - 283 - 283 - - - -
Contas a receber - 1.639 - 1.639 - - - -
Outras contas a receber - 545 - 545 - - - -
Total 12.444 2.467 - 14.911 - 12.444 - 12.444
Passivos financeiros não-
mensurados ao valor justo 

Empréstimos e financiamentos - 3.089 - 3.089 - 3.089 - 3.089
Passivo de arrendamento - 369 - 369 - 369 - 369
Outros passivos financeiros - - - - - - - -
Fornecedores - - 386 386 - - - -
Outras contas a pagar - - 28 38 - - - -
Total - 3.458 414 3.882 - 3.458 - 3.458
Controladora  Valor contábil     Valor justo
 Valor justo Custo Outros
31/12/2020 por meio de Amor- passivos
Ativos financeiros resultado tizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes 
de caixa – aplicações 1.521  -   -  1.521  -  1.521  -  1.521

Aplicações financeiras  15.727  -   -  15.727  -  15.727  -  15.727
Ativos financeiros não-
mensurados ao valor justo 

Caixa e equivalentes de caixa  -   906  -   906  -   -   -   - 
Contas a receber  -   1.663  -   1.663  -   -   -   - 
Outras contas a receber  -   401  -   401  -   -   -   - 
Total 17.248 2.970  -   20.218 - 17.248 - 17.248
Passivos financeiros não-
mensurados ao valor justo 

Empréstimos e financiamentos  -   5.647  -   5.647  -  5.647  -  5.647 
Passivo de arrendamento - 1.725 - 1.725 - 1.725 - 1.725
Outros passivos financeiros  -  - - - - - - -
Fornecedores  -   -   151  151  -   -   -   - 
Outras contas a pagar  -   -   37  37  -   -   -   - 
Total  -   7.372  188 7.560  -  7.372  -  7.372
Para o exercício corrente, a divulgação do valor justo dos passivos de arrendamento não é requerida. Para 
todas as operações apresentadas no quadro acima, a administração da Companhia considera que o valor 
justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações, o valor contábil reflete o valor de 
liquidação. Gerenciamento dos riscos financeiros - A Companhia e sua controlada possui exposição 
para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito (ii); • Risco de liquidez 
(iii); e • Risco de mercado (iv). (i) Estrutura do gerenciamento de risco - A Administração tem responsa-
bilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e 
sua controlada. A Administração é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia e sua controlada. Os gestores de cada departamento se reportam re-
gularmente a Diretoria sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e sua 
controlada são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e sua contro-
lada, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controla-
da, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetivam desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e 
obrigações. (ii) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia e a sua controlada incorrer em 
perdas financeiras, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente das contas a receber de clientes. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Contas a receber de clientes e outros cré-
ditos - A carteira de recebíveis da Companhia é pulverizada. A exposição da Companhia ao risco de crédito 
é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração 
também considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o 
risco de não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. A Diretoria estabeleceu uma política 
de crédito na qual cada novo cliente é analisado individualmente quanto a sua condição financeira antes de 
a Companhia apresentar sua proposta de limite de crédito e termo de pagamento. A revisão efetuada pela 
Companhia inclui rating externas, quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. Limites 
de compras são estabelecidos para cada cliente, que representam o montante máximo em aberto dentro 
dos critérios estabelecidos, com alçadas de limites de liberação pelos gestores sem exigir a aprovação da 
Diretoria; estes limites são revisados periodicamente. Clientes que falharem em cumprir com o limite de 
crédito estabelecido pela Companhia somente poderão operar com a Companhia em base de pagamentos 
antecipados. No monitoramento do risco de crédito dos clientes, os clientes são agrupados de acordo com 
suas características de crédito, incluindo se são pessoa física ou jurídica, atacadistas, varejistas ou con-
sumidores finais, localização geográfica, indústria, perfil de idade, maturidade e existência de dificuldades 
financeiras no passado. Clientes classificados como de “alto risco” são colocados em uma lista de clientes 
restritos e monitorados pela Diretoria, sendo que suas vendas futuras são feitas com base em pagamentos 
antecipados. A Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua 
estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de clientes. Investimentos (aplicações 
financeiras) - A Companhia limita sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas em títulos líquidos e 
apenas com instituições financeiras de primeira linha. A administração monitora ativamente as classificações 
de créditos e, uma vez que a Companhia tenha investido apenas em títulos com classificações altas de 
crédito, a Administração não espera que nenhuma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. Ga-
rantias - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não haviam garantias pendentes. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram: Consolidado Controladora
Ativos financeiros Nota 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 9  3.387 2.785  3.022 2.427
Aplicações financeiras 9  9.705 15.727  9.705 15.727
Contas a receber 10  1.928 1.796  1.639 1.663
Outras contas a receber   572 444  545 401

  15.592 20.752 14.911 20.218
Os instrumentos financeiros não apresentam concentrações significativas de risco. (iii) Risco de liquidez 
- Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e sua controlada irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamento em caixa 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e sua controlada na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenham liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia e sua controlada utilizam o custeio baseado em 
atividades para precificar seus produtos, que auxilia no monitoramento de exigências de fluxo de caixa e na 
otimização de seu retorno de caixa sobre investimentos. Tipicamente, a Companhia garante que possui cai-
xa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais esperadas para um longo período, incluindo o 
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não 
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. A seguir, estão as maturidades contratuais de 
ativos e passivos financeiros.    2021
Consolidado Valor Fluxo 6 meses 6 - 12 1 - 2 2 - 5 Mais que
Passivos contábil de caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Empréstimos e financiamentos 3.551 3.623 2.752 871 - - -
Fornecedores 388 388 388 - - - -
Passivos de arrendamento 369 369 104 104 161 - -
Outras contas a pagar 28 28 28 - - - -
    2021
Controladora Valor Fluxo 6 meses 6 - 12 1 - 2 2 - 5 Mais que
Passivos contábil de caixa ou menos meses anos anos 5 anos 
Empréstimos e financiamentos 3.089 3.596 2.752 844 - - -
Fornecedores 386 386 386 - - - -
Passivos de arrendamento 369 369 104 104 161 - -
Outras contas a pagar 28 28 28 - - - -
    2020
Consolidado Valor Fluxo 6 meses 6 - 12 1 - 2 2 - 5 Mais que
Passivos contábil de caixa ou menos meses anos anos 5 anos 
Empréstimos e financiamentos  6.349  6.689  1.418  5.271  -  -  - 
Fornecedores  152  152  152  -   -   -   - 
Passivos de arrendamento  1.725 1.725 293 293 392  747 -
Outras contas a pagar  37  37  37  -   -   -   - 
    2020
Controladora Valor Fluxo 6 meses 6 - 12 1 - 2 2 - 5 Mais que
Passivos contábil de caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Empréstimos e financiamentos  5.647 5.949 1.013 4.936  -  -  - 
Fornecedores  151  151  151  -   -   -   - 
Passivos de arrendamento  1.725 1.725 293 293 392  747 -
Outras contas a pagar  37  37  37  -   -   -   - 

Maria Carolina Ometto Fontanari - Diretora Presidente Lucas Ometto Budoya - Diretor Executivo Fabiana Monteiro Corrêa de Sá - Contadora CRC - 1SP198115/O-4 - CPF - 267.076.258-10
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolida-
das - Aos Administradores e Acionistas da Civesa Veículos S.A. Opinião - Examinamos as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Civesa Veículos S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial, em 31/12/2021, e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Civesa Veículos S.A. em 31/12/2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Auditoria do exercício 
anterior - O exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício 
findo em 31/12/2020, apresentado para fins de comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de 
outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, em 31/03/2021, sem modificação. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas financeiras adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia de continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados a sua continuidade operacional e ao uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia, cessar suas operações, ou não tenha alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as respectivas normas brasileiras 
e internacionais, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo dos 
trabalhos. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas financeiras 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e das respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria da Companhia e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, da época da auditoria, 
do alcance planejado e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de março de 2022.
 PP&C Auditores Independentes Giácomo Walter Luiz de Paula
 CRC2SP16.839/O-0 CRC1SP243.045/O-0 - Contador
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